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Rio Bananal/ES, 24 de outubro de 2022. 

 

MEMORANDO/UCCI/PMRB/Nº 030/2022 

 

Assunto: Adequação à LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados  

 

Aos Responsáveis pelos Contratos, Editais e Atas 

PMRB, FMS, SAAE e IPSMRB 

 
A Controladoria Municipal no cumprimento das atribuições legais, em especial ao 

disposto nos Arts. 31, 74 e 75 da Constituição Federal, Art. 59 da Lei 

Complementar Nº 101/2000, da Constituição do Estado do Espírito Santo Arts. 29, 

70 e 76, conjugados com o disposto nas Leis Federais Nº 4.320/64 e 8.666/93, Lei 

Orgânica Municipal e ainda nos termos da Lei Complementar Municipal Nº 

010/2011 e suas alterações, Resolução TC Nº 227 de 25/08/2011, alterada pela 

Resolução TC 257 de 07/03/2013, e por fim o Decreto Municipal Nº 1292 de 

08/03/2012 e, demais normas que regulam as atribuições do Controle Interno, 

referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão, e 

visando orientar o Administrador Público, expede as seguintes considerações: 

 

Considerando que o papel do Controle Interno é de garantir a observância aos 

princípios básicos da Administração Pública, conforme especificado no art. 37 da 

Constituição Federal, quais sejam: legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência; 

 

Considerando a Lei Federal nº. 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
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com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural; 

 

Considerando que esta mesma lei, eu seu art. 7º versa: 

 

[...] 

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas 

seguintes hipóteses: 

I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; 

II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 

III - pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de 

dados necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e 

regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos 

congêneres, observadas as disposições do Capítulo IV desta Lei; 

IV - para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre 

que possível, a anonimização dos dados pessoais; 

V - quando necessário para a execução de contrato ou de procedimentos 

preliminares relacionados a contrato do qual seja parte o titular, a pedido 

do titular dos dados; 

VI - para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo 

ou arbitral, esse último nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 

(Lei de Arbitragem) ; 

VII - para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de 

terceiro; 

VIII - para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado 

por profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade 

sanitária;      (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019)        
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IX - quando necessário para atender aos interesses legítimos do controlador 

ou de terceiro, exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades 

fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais; ou 

X - para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação 

pertinente. 

§ 1º (Revogado).                  

§ 2º (Revogado).       

§ 3º O tratamento de dados pessoais cujo acesso é público deve considerar 

a finalidade, a boa-fé e o interesse público que justificaram sua 

disponibilização. 

§ 4º É dispensada a exigência do consentimento previsto no caput deste 

artigo para os dados tornados manifestamente públicos pelo titular, 

resguardados os direitos do titular e os princípios previstos nesta Lei. 

§ 5º O controlador que obteve o consentimento referido no inciso I 

do caput deste artigo que necessitar comunicar ou compartilhar dados 

pessoais com outros controladores deverá obter consentimento específico 

do titular para esse fim, ressalvadas as hipóteses de dispensa do 

consentimento previstas nesta Lei. 

§ 6º A eventual dispensa da exigência do consentimento não desobriga os 

agentes de tratamento das demais obrigações previstas nesta Lei, 

especialmente da observância dos princípios gerais e da garantia dos 

direitos do titular. 

§ 7º O tratamento posterior dos dados pessoais a que se referem os §§ 3º e 

4º deste artigo poderá ser realizado para novas finalidades, desde que 

observados os propósitos legítimos e específicos para o novo tratamento e a 

preservação dos direitos do titular, assim como os fundamentos e os 

princípios previstos nesta Lei.  
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Considerando a necessidade de adequação dos contratos, adesões de atas e 

editais aos padrões que se enquadrem a esta Lei; 

Considerando que o Departamento de Contratos da Prefeitura Municipal de Rio 

Bananal, do Fundo Municipal de Saúde - FMS, do Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto - SAAE e do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores de Rio 

Bananal – IPSMRB são os responsáveis por estes documentos; 

RECOMENDAMOS que, A PARTIR DE AGORA, façam constar nos contratos, atas de 

registro de preços e nos editais, as seguintes cláusulas contratuais: 

 

1. É vedado aos partícipes a utilização de todo e qualquer 

dado pessoal repassado em decorrência da execução do 

respectivo contrato prevista em seu objeto, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

2. Os partícipes se comprometem a manter o sigilo e 

confidencialidade de todas as informações – em especial os 

dados pessoais e dados pessoais sensíveis – repassados em 

decorrência da execução do objeto do contrato, em 

consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o 

repasse das informações a outras pessoas físicas ou jurídicas, 

salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 

viabilizar o cumprimento do instrumento. 

3. Os partícipes responderão administrativa e judicialmente, 

caso causarem dados patrimoniais, morais, individual ou 

coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em 

decorrência da execução do objeto do contrato, por 

inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
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4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais, a CONTRATANTE, para a execução do 

objeto do contrato, tem acesso a dados pessoais dos 

representantes do CONTRATADO, tais como número do 

CNPJ, CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e 

cópia de documento de identificação. 

5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e se compromete 

a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais 

repassados pelo CONTRATANTE. 

6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar a 

CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou lícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou lícito, bem como adotar as providências 

dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais. 

 
Na oportunidade, renovamos protestos de consideração e apreço. 

 

Respeitosamente, 

 

 

JARDEL DOS SANTOS MAGNAGO 
Controlador Municipal 
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